
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2026

O MUNICIPIO DE MONTE SANTO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL SRP Nº 008/2026, com recebimento e abertura das propostas e docu-
mentos de habilitação, previstas para o dia 07 de julho de 2026, às 09h00min, tipo menor 
preço global, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, MÁQUINAS LEVES E 
PESADAS QUE COMPOEM A FROTA DA PREFEITURA E DOS FUNDOS MUNICIPAIS 
DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNIA SOCIAL DE MONTE DE SANTO DO TOCAN-
TINS. Edital e Anexos poderão ser retirados na Prefeitura Municipal de Monte Santo do 
Tocantins, pelo e-mail: cplmontesanto@gmail.com, pelo site: https://montesanto.to.gov.br/. 
Maiores informações pelo telefone: (63) 3551-1013.
Monte Santo do Tocantins/TO, 23 de junho de 2026.

NEZITA MARTINS NETA
Prefeita Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2026

A Prefeitura Municipal de Sampaio – TO, torna público para o conhecimento dos interes-
sados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 
da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade  Pregão Presencial, do tipo Menor Preço Por Item, objetivando o 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de mobiliário e equipamentos, visando 
o fortalecimento da estrutura administrativa e operacional do Município de Sampaio – TO, 
conforme Emenda nº 010412.00523/2026.
 A sessão será realizada na Sala de reunião da Comissão Permanente de Licitação, loca-
lizada à Rua Manoel Matos, nº 210, Centro, Sampaio - TO, sendo conduzida pelo Agente 
de Contratação desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de 
abertura agendada para 06 de julho de 2026 às 09:00h.
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão 
Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparên-
cia do Município pelo endereço www.sampaio.to.gov.br. Sampaio – TO, 23 de junho de 
2026. Agnom Gomes da Silva – Prefeito Municipal.

Palmas-TO, 23 de junho de 20262 GERAL

TEMPORADA DE PRAIAS

APÓS A REPERCUSSÃO DA REPORTAGEM PUBLI-
CADA PELO JORNAL PRIMEIRA PÁGINA, SOBRE A 
INDEFINIÇÃO DOS REPASSES ESTADUAIS PARA A 
TEMPORADA DE PRAIAS DE 2026

Governo afirma que municípios recusaram 
R$ 2 mi para praias; prefeituras desmentem

Após a repercussão da 
reportagem publicada pelo 
Jornal Primeira Página, nes-
ta segunda-feira, 22, sobre a 
indefinição dos repasses es-
taduais para a temporada de 
praias de 2026, o Governo do 
Tocantins enviou uma segun-
da nota à imprensa na mesma 
noite. O posicionamento foi 
encaminhado pela Secretaria 
de Comunicação (Secom), em 
nome da Secretaria de Esta-
do do Turismo (Setur), ho-
ras depois da divulgação da 
matéria que mostrou a preo-
cupação de municípios que 
ainda aguardam uma defini-
ção sobre apoio financeiro do 
Estado.

Na primeira resposta en-
viada ao Jornal Primeira Pá-
gina, a Setur informou ape-
nas que os recursos estavam 
sendo repassados gradativa-
mente por meio de convênios 
e ressaltou que a realização 
das temporadas de praia é de 
responsabilidade dos municí-
pios. Na ocasião, a secretaria 
não respondeu objetivamente 
quais cidades receberiam re-
cursos, quais seriam os valores 
dos repasses e quando os mu-
nicípios teriam uma definição.

Agora, em uma nova ma-
nifestação, o governo apre-
senta informações que não 
constavam na nota anterior 
e afirma que três municípios 
recusaram propostas de apoio 
que somam R$ 2 milhões.

Segundo a Setur, Aragua-
nã teria recusado R$ 600 mil, 
Formoso do Araguaia R$ 800 
mil e Aliança do Tocantins 
outros R$ 600 mil. A secretaria 
também afirma que não exis-
te solicitação formal de apoio 
apresentada pela Prefeitura de 
Novo Acordo e que o pedido 
encaminhado por Sampaio 
ainda está em análise.

Além disso, o governo in-

formou que municípios como 
Babaçulândia, Peixe, Xambioá 
e Filadélfia possuem proces-
sos em andamento para rece-
ber incentivos destinados à 
estruturação das temporadas.

Formoso

Após receber a segunda 
nota do governo, a reporta-
gem entrou em contato com 
as prefeituras citadas pela Se-
tur. A primeira resposta foi 
encaminhada pelo secretário 
municipal de Turismo, Espor-
te e Juventude de Formoso do 
Araguaia, Rodrigo Lopes da 
Silva.

Segundo ele, o município 
não recusou recursos disponí-
veis para a realização da praia. 
O secretário afirma que a ofer-
ta apresentada correspondia 
apenas à contratação de sho-
ws, sem contemplar os custos 
da estrutura necessária para a 
realização da temporada.

De acordo com Rodrigo 
Lopes da Silva, o valor dis-
ponibilizado foi de aproxi-
madamente R$ 750 mil para 
atrações artísticas, obtidos por 
meio de articulação da depu-
tada estadual Claudia Lelis. 
No entanto, a prefeitura ava-
liou que não teria condições 
de custear toda a infraestrutu-
ra do evento.

Segundo o secretário, a si-
tuação deste ano é diferente 
da registrada em 2025. Con-
forme ele, no ano passado 
o município recebeu pouco 
mais de R$ 300 mil destinados 
à estrutura da temporada de 
praia, recurso utilizado para 
ajudar na montagem e opera-
ção do evento.

Já em 2026, Rodrigo Lopes 
da Silva afirma que o apoio 
ofertado estava restrito à con-
tratação de atrações artísticas, 
o recurso só pode ser utiliza-
do para isso. Segundo ele, os 

Prefeito de Palmas, Eduardo Siqueira Campos.

Divulgação

Adilvan Nogueira/Governo do Tocantins

PALMAS

O Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins (TCE-
-TO) intimou o prefeito de 
Palmas, Eduardo Siqueira 
Campos (Podemos), e a se-
cretária municipal interina 
da Saúde, Ana Paula Aba-
dia, para que informem, 
em até cinco dias úteis, se 
têm interesse em firmar 
um Termo de Ajustamento 
de Gestão (TAG). O acor-
do foi proposto pela Corte 
para organizar a transição 
da gestão das Unidades 
de Pronto Atendimento 
(UPAs) Norte e Sul da ca-
pital para a administração 
direta do município.

A proposta faz parte da 
decisão que determinou a 
suspensão do contrato fir-
mado entre a Prefeitura de 
Palmas e a Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia 
de Itatiba, responsável pela 
administração das unida-
des desde março deste ano. 

TCE intima Eduardo Siqueira Campos 
sobre transição das UPAs

PUBLICIDADE LEGAL

Apesar da suspensão, o tri-
bunal estabeleceu um prazo 
de 60 dias para que a prefei-
tura reassuma gradualmen-
te os serviços, evitando pre-
juízos aos atendimentos de 
urgência e emergência.

Nesta terça-feira (23), 
o prefeito Eduardo Si-
queira Campos afirmou 
que a gestão municipal irá 
cumprir a determinação e 
não pretende recorrer da 
medida cautelar. Segun-
do ele, a decisão deve ser 
respeitada e os serviços 
continuarão funcionando 
normalmente durante o 
período de transição.

A manifestação ocorreu 
após a divulgação da deci-
são assinada pelo conselhei-
ro José Wagner Praxedes, 
que converteu o procedi-
mento em Representação e 
apontou indícios de irregu-
laridades na contratação da 
entidade. Entre os questio-

cerca de R$ 750 mil disponibi-
lizados não poderiam ser utili-
zados para despesas de infra-
estrutura, como montagem de 
barracões, banheiros, seguran-
ça, serviços de saúde, apoio 
dos órgãos públicos e demais 
estruturas necessárias para a 
realização da temporada.

Conforme o secretário, 
apenas o barracão destinado 
aos comerciantes custaria cer-
ca de R$ 330 mil. A esse valor 
ainda seriam somadas despe-
sas com banheiros, segurança, 
saúde, apoio da Polícia Mili-
tar, Detran e demais estrutu-
ras exigidas para a realização 
da temporada.

Segundo o gestor, a deci-
são de cancelar a programa-
ção foi tomada após análises 
técnicas, consultas jurídicas e 
avaliações sobre responsabili-
dade fiscal. Não há como ter 
praia e contratar artistas sem a 
devida estrutura.

A prefeitura também con-
testa a interpretação de que te-
ria recusado recursos já desti-
nados. Conforme Rodrigo Lo-
pes da Silva, a divulgação da 
informação pode levar à com-
preensão de que o município 
recebeu os valores e decidiu 
devolvê-los, o que não teria 
ocorrido. Segundo ele, houve 

uma oferta de apoio para sho-
ws, mas não havia recursos 
suficientes para garantir toda 
a estrutura necessária para a 
realização da temporada.

Como funciona

Segundo fontes ouvidas 
pela reportagem, parte do 
apoio oferecido pelo Governo 
do Estado para a temporada 
de praias não ocorre por meio 
de repasse direto de recursos 
aos municípios. Em muitos 
casos, a própria Secretaria de 
Estado do Turismo realiza a 
contratação das atrações ar-
tísticas, com os contratos sen-
do firmados diretamente pelo 
governo.

Em outras situações, as 
prefeituras recebem apoio 
e possuem autonomia para 
realizar as contratações. A 
diferença ajuda a entender o 
posicionamento de Formoso 
do Araguaia, que afirma que 
a oferta recebida estava rela-
cionada aos shows, enquanto 
os custos de estrutura da praia 
continuariam sob responsabi-
lidade do município.

Aliança do Tocantins 
A Prefeitura de Aliança do 

Tocantins também encami-
nhou nota de esclarecimento à 

namentos levantados pelo 
tribunal estão a falta de de-
monstração da vantajosida-
de econômica do contrato, 
dúvidas sobre a composição 
dos custos apresentados e 
fragilidades na análise da 
capacidade operacional da 
Santa Casa de Itatiba.

O TCE também apontou 
problemas na fase prepara-
tória da contratação. Segun-

do a área técnica da Corte, 
não foram apresentados 
estudos detalhados de mer-
cado, pesquisas de preços 
suficientes ou memórias de 
cálculo individualizadas 
que justificassem os valores 
pactuados. O contrato pre-
vê repasses de aproximada-
mente R$ 11,5 milhões por 
mês, totalizando R$ 139,1 
milhões por ano.

Governador Wanderlei Barbosa.

reportagem. O município afir-
ma que em nenhum momento 
atribuiu ao Governo do Esta-
do a responsabilidade pela de-
cisão de cancelar a Temporada 
de Praia do Croá e reconheceu 
o apoio estadual para contra-
tação de shows, intermediado 
pela deputada estadual Clau-
dia Lelis.

Segundo a prefeitura, o 
custeio das atrações artísticas 
representa pouco mais de 25% 
dos investimentos necessários 
para a realização do evento. A 
gestão municipal argumenta 
que os custos da temporada 
envolvem ainda estrutura fí-
sica, palco, som, iluminação, 
banheiros, limpeza, seguran-
ça, saúde, trânsito, logística, li-
cenças e demais serviços ope-
racionais.

Na nota, o município afir-
ma que a decisão de cancelar 
a temporada foi tomada por 
responsabilidade administra-
tiva e avaliação dos custos glo-
bais do evento, e não por falta 
de apoio estadual ou conflitos 
institucionais.

A prefeitura também des-
tacou que mantém relação de 
respeito com o Governo do 
Estado e reconhece a impor-
tância das parcerias estaduais, 
mas entende que a realização 

da temporada exige condi-
ções financeiras e operacionais 
suficientes para garantir um 
evento compatível com a tra-
dição da Praia do Croá.

Novo Acordo

Outro ponto contesta-
do por uma das prefeituras 
envolve a situação de Novo 
Acordo. Na segunda nota en-
viada à imprensa, a Setur afir-
ma que não existe solicitação 
formal de apoio apresentada 
pelo município.

Entretanto, em resposta ao 
Jornal Primeira Página, a Pre-
feitura de Novo Acordo infor-
mou que encaminhou ao Esta-
do ao menos dois documentos 
solicitando apoio para a Tem-
porada de Praia 2026.

Segundo o município, o 
Ofício GAB nº 150/2026 foi 
enviado em 3 de junho à se-
cretaria estadual competente 
solicitando apoio financeiro 
para a realização do evento. 
Posteriormente, o Ofício GAB 
nº 159/2026 também foi enca-
minhado ao governador do 
Estado solicitando apoio fi-
nanceiro e institucional.

A prefeitura afirma que a 
documentação comprova a 
adoção das providências ne-
cessárias para buscar a par-
ceria estadual e que a infor-
mação sobre inexistência de 
solicitação formal não corres-
ponde aos registros existentes 
no município.

A gestão municipal des-
tacou ainda que a temporada 
possui relevância cultural, 
turística e econômica para a 
cidade e que o apoio estadu-
al historicamente sempre fez 
parte da realização do evento. 
Apesar disso, informou que 
a realização da programação 
não depende exclusivamente 
desses recursos e que segue 
trabalhando na organização 
da temporada dentro das pos-
sibilidades financeiras e admi-
nistrativas do município.

A reportagem segue 
aguardando posicionamento 
das prefeituras de Araguanã, 
Sampaio, Babaçulândia, Peixe, 
Xambioá e Filadélfia.
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